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RESUMO: Este trabalho tem como objetivo avaliar a similaridade das projeções de precipitação dos 

modelos climáticos globais para o Brasil e suas regiões. Quinze modelos globais do Quarto Relatório 

do IPCC foram avaliados, considerando suas projeções do período de 2071-2100, cenário A2 de 

emissão de gases de efeito estufa, e a precipitação observada no período de 1961-1990. Os resultados 

mostraram que os modelos globais climáticos se comportam de forma diferente para cada região 

brasileira, indicando tendência de aumento de precipitação em certas áreas geográficas e diminuição 

em outras. Nos meses de inverno, verifica-se uma tendência de diminuição das precipitações, enquanto 

no verão a tendência é de aumento das precipitações. 
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INTRODUÇÃO 

No contexto econômico e de desenvolvimento do País, é esperado que as mudanças climáticas 

globais causem impactos sobre as atividades que são diretamente afetadas pelo clima. Dessa forma, é 

importante buscar maneiras de prever de que modo as mudanças climáticas afetarão essas atividades, 

para se ter uma base de conhecimento a ser utilizada no planejamento de produção e estratégias para 

garantir o rendimento dessas atividades. 

A melhor ferramenta para projetar cenários prováveis de alterações climáticas para o futuro 

são modelos matemáticos do sistema climático global, os quais levam em conta de forma quantitativa 

o comportamento dos compartimentos climáticos (atmosfera, oceanos, criosfera, vegetação, solos, 

etc.) e suas interações, permitindo a simulação de prováveis cenários de evolução do clima para vários 

cenários de emissões de gases de efeito estufa (NOBRE, 2005). Já, os cenários de emissão 

representam uma visão possível do desenvolvimento futuro de missões de substâncias que têm efeito 

radiativo potencial, como gases de efeito estufa ou aerossóis, baseados uma combinação coerente e 

internamente consistente de assunções sobre forçamentos controladores como demografia, 

desenvolvimento socioeconômico e mudança na tecnologia, assim como suas interações (MARENGO, 

2006). 

Em geral, os modelos climáticos globais (MCG) apresentam convergência de suas projeções 

de temperatura, indicando para os diferentes cenários de emissão uma tendência de aumento. A 

precipitação, no entanto, não apresenta essa concordância. As estimativas de precipitação pluvial dos 

MGCs divergem nas diferentes áreas geográficas, afetando a previsibilidade e a confiança nos 

resultados obtidos para essa variável. Desta forma, estudos mais aprofundados devem ser realizados 

para essa variável, avaliando-se o comportamento dos diferentes modelos climáticos globais. 

Neste contexto, o objetivo deste estudo foi avaliar o comportamento das projeções de 

precipitação dos MCG do Quarto Relatório do IPCC para o Brasil, possibilitando uma melhor 

compreensão do comportamento dos mesmos em cada região e a tendência de suas projeções. 

 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Foi utilizado o software SIG Idrisi 32 para a elaboração dos mapas, considerando o período 

futuro, em relação ao período presente, nos meses de janeiro a dezembro. Primeiramente foi feita, para 



 
 

cada MCG, no total de quinze, a operação de subtração de imagens entre a precipitação do período 

futuro (2071–2100) e período de referência presente (1961–1990), para cada mês. As imagens de 

precipitação dos dois períodos são apresentadas na Figura 1. Estas imagens são referentes à média de 

precipitação dos quinze MCGs para cada mês. 

Uma vez que se obteve a diferença de precipitação entre futuro e presente, foi feita uma 

reclassificação, separando os pixels nos quais essa diferença é positiva (aumento de precipitação no 

futuro) daqueles onde é negativa (diminuição de precipitação). Essa reclassificação é feita atribuindo 

os valores 1 e 0, sendo 1 para os pixels de diferença positiva e zero para os com diferença negativa. 

Dessa forma, essas imagens reclassificadas seguem o princípio de imagem booleana. A Figura 2 

exemplifica a imagem booleana obtida para o mês de janeiro do modelo climático global CGMR, por 

meio de reclassificação no software IDRISI 32. 

Após se obter a imagem booleana para cada MCG, em cada mês, foi realizada a soma das 

imagens booleanas. Nessa etapa, para cada mês, foi feita a soma das imagens booleanas de cada MCG. 

Como em cada imagem, os pixels com valor 1 são os que indicam aumento da precipitação, ao final da 

operação foram obtidas imagens em que, para cada pixel, continham o número de MCG que projetam 

aumento de precipitação. 

Após a obtenção das imagens com o número de MCGs que projetam aumento da precipitação 

para o Brasil, as mesmas foram submetidas a máscaras das regiões do Brasil, para posterior extração 

dos resultados por região para realização da estatística básica. A estatística básica foi realizada no 

software Minitab versão 15. 

 

 



 
 

 

  
FIGURA 1– Precipitação mensal (mm/dia) – Média dos 15 MCG para o período de referência (1961-1990) e período futuro (2071-2100). 



 
 

  
 

FIGURA 2. Comando RECLASS; imagem reclassificada para o CGMR no mês de janeiro. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A distribuição espacial mensal do número de MCGs que projetam aumento de precipitação no 

futuro é apresentada na Figura 3. 

 

 

 
FIGURA 3. Número de MCGs que projetam aumento de precipitação no período de 2071–2100, 

cenário A2, em relação ao período de referência 1961–1990. 



 
 

Observa-se da Fig.3, uma tendência a aumento da precipitação no oeste da região Norte e 

norte da região Centro-Oeste de janeiro a abril. Para a região Nordeste, verifica-se ao longo do ano 

uma tendência de diminuição da precipitação, exceto nos meses de janeiro a março, onde há uma 

maior quantidade de MCGs indicando aumento da precipitação. Para essa região, ocorre em julho que 

nenhum MCG projeta aumento de precipitação no sul da Bahia. 

Na região Centro-Oeste, nos meses de janeiro a março há uma concordância quanto ao 

aumento da precipitação. Na região Sudeste, nos meses de verão há uma tendência ao aumento de 

precipitação. Porém no norte de Minas Gerais, nos meses de inverno, a maioria dos MCGs indica 

diminuição de precipitação. A região Sul mostra também tendência de aumento principalmente nos 

meses de novembro e fevereiro. Nessa região o comportamento nos meses de inverno é diferenciado, 

uma vez que mais MCGs projetam aumento da precipitação, comparando-se com as outras regiões. 

De maneira geral, o comportamento dos MCG varia ao longo do ano, havendo padrões em 

determinadas regiões, em certas épocas do ano. Dessa forma, foram gerados os mapas apresentados na 

Figura 4 com a finalidade de se observar o comportamento geral dos MCGs na média anual e nos 

meses de verão (DJF) e inverno (JJA). 

 

 

 
 

FIGURA 4. Número de MCGs que projetam aumento de precipitação no futuro (2071–2100) em 

relação ao presente (1961–1990). (a) Média anual; (b) Média dos meses de dezembro a janeiro; (c) 

Média dos meses de junho a agosto. 

 

Observando a média anual, percebe-se que nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul 

ocorre a maior convergência nas projeções dos MCGs quanto a aumento de precipitação (10 a 12 

MCGs indicando aumento de precipitação). Já, a faixa de 7 a 9 MCGs abrange grande parte das 

regiões Sudeste, Centro-Oeste e Norte. Esse comportamento mostra uma divergência entre as 

projeções dos MCGs, pois essa faixa compreende aproximadamente a metade dos MCGs. Já no leste 

da região Norte, norte da região Sudeste e a região Nordeste, há predominância da faixa onde 4 a 6 

MCGs projetam aumento da precipitação. Comparando com os mapas de anomalias de precipitação 

apresentados por Marengo (2006), nota-se concordância dos resultados para região Sul, onde a maior 

parte dos MCGs projeta aumento de precipitação. Porém para região Norte, o autor apresenta 

tendência à diminuição de precipitação no período de 2071 a 2100. Já para a região Nordeste o mesmo 

autor apresenta uma tendência ao aumento da precipitação na média anual, enquanto no presente 

estudo, para esta região, há uma menor quantidade de MCGs que fazem tal projeção. 

A região Nordeste, isoladamente, apresenta uma tendência a diminuição da precipitação, 

principalmente no sul da Bahia, onde há menos MCGs indicando aumento de precipitação. Esse 

resultado está de acordo com o Quarto Relatório do IPCC, onde para a região Nordeste poucos MCGs 

indicam aumento da precipitação. Mais especificamente no caso do Sul da Bahia, Marengo (2006) 

mostra que nesta faixa da região a tendência da anomalia de chuva é mesmo de diminuição nos meses 

de inverno (JJA).  



 
 

Comparando com o Quarto Relatório do IPCC, a região Sul do Brasil mostra uma tendência ao 

aumento de precipitação, com uma maior quantidade de MCGs fazendo essa projeção para esta região 

do que para as demais. 

Na Figura 4(b) é mostrada a média entre os meses de dezembro, janeiro e fevereiro (DJF) 

Nesse caso há uma maior quantidade de MCGs projetando aumento da precipitação, comparando-se 

com os meses de inverno (JJA) e mesmo com a média anual. Nesses meses, tem-se que de 10 a 12 

MCGs projetam aumento de precipitação para a região Sul, abrangendo também grande parte das 

regiões Sudeste, Centro- Oeste e Norte. Já na região Nordeste há menor quantidade de MCGs fazendo 

essa projeção. Nos resultados apresentados por Marengo (2006) para o período DJF, há uma tendência 

a aumento da precipitação indo da região Sul até o Nordeste, porém para a área do centro do estado do 

Amazonas até o Acre, os MCGs projetam diminuição, o que não foi observado no presente estudo, 

onde ocorre uma tendência de aumento da precipitação mesmo para a região Norte, sendo indicada por 

de 10 a 12 MCGs. 

Nos meses de junho, julho e agosto (JJA), a tendência é de haver mais MCGs indicando 

diminuição da precipitação, comparando-se com a média anual e com os a média dos meses de 

dezembro, janeiro e fevereiro. Na faixa que vai do norte de Minas Gerais e Espírito Santo até o Piauí 

tem-se que de 1 a 3 MCGs projetam aumento da precipitação, o que é o mesmo que dizer que de 12 a 

14 MCGs projetam diminuição. Ainda em JJA, nota-se um padrão semelhante ao apresentado por 

Marengo (2006), onde na região Sul as projeções são de aumento de precipitação segundo alguns dos 

MCGs, enquanto na região Nordeste a tendência dos MCG é projetar diminuição de precipitação. 

Também para esses meses, os resultados apresentados por Marengo (2006) mostram uma tendência a 

diminuição da precipitação mais intensa no extremo norte da região Norte, porém isso não foi 

observado nos resultados obtidos neste estudo, uma vez que na região Norte, para JJA, tem-se uma 

uniformidade quanto número de MCGs que projetam aumento da precipitação (4 a 6 MCGs). 

Os resultados da estatística básica realizada para cada uma das regiões do Brasil são 

apresentados na Tabela 1. Os resultados são referentes ao período de janeiro a dezembro, sendo o 

número total de pixels o total para os 12 meses do ano. 

 

TABELA 1. Estatística básica realizada para as cinco regiões do Brasil. 

 
 

Para a região Norte tem-se uma média de aproximadamente 8 MCGs projetando aumento da 

precipitação no futuro, sendo que o mínimo de 2 MCG indicando aumento de precipitação ocorreu nos 

meses de inverno (JJA), o que é compatível com o os resultados observados na Figura 4(c), onde há 

pixels na faixa 1-3. O máximo observado para a região ocorreu nos meses de janeiro a abril, conforme 

observado na Figura 3 para esses meses. O coeficiente de variação para a região foi de 31,33%, 

mostrando o grau de variabilidade das projeções dos MCGs para precipitação ao longo do ano. Porém, 

comparando com o coeficiente de variação da região com as demais, e considerando que o número de 

pixels da região é muito superior, pode-se dizer que há maior homogeneidade das projeções dos 

MCGs ao longo do ano nessa região. 

Para a região Nordeste, é obtido para o período anual o mínimo de zero MCG projetando 

aumento de precipitação, porém a faixa predominante para o período é de 4 a 6 MCGs, indicando esse 

aumento, vide Figura 4(a). O máximo de 13 MCGs indicando aumento da precipitação ocorre nos 

meses de verão (DJF), conforme observado na Figura 3, o que mostra uma tendência dos MCGs a 

projetar aumento de precipitação nesses meses do ano, assim como foi observado para as outras 

regiões do Brasil. Para essa região foi obtido o maior coeficiente de variação (41,06%), mostrando que 

a região tem a maior variação com relação às projeções dos MCGs ao longo do ano, assim como nos 



 
 

resultados apresentados por Marengo (2006), onde se tem uma maior diferença das projeções entre os 

meses de DJF e JJA para a região Nordeste. Tal variabilidade pode ser observada na Figura 3, onde se 

tem o máximo para a região de 13 MCGs indicando aumento da precipitação no mês de abril e 

nenhum modelo indicando esse aumento no mês de julho, no sul da Bahia. Tem-se uma média de 

aproximadamente 6 MCGs indicando aumento de precipitação para essa região. 

A região Sudeste apresenta uma variabilidade relativamente maior de número de MCGs que 

projetam aumento da precipitação ao longo do ano, assim como a região Nordeste. O mínimo de 

MCGs indicando aumento de precipitação é de zero e o máximo é de 13 MCG. O mínimo ocorre no 

mês de julho, assim como na região Nordeste, e o máximo ocorre nos meses de verão (DJF). O 

coeficiente de variação para a região é de 39,80%, em uma quantidade de 3852 pixels. A média para a 

região é de 7,53 MCGs indicando aumento de precipitação, o que somado ao fato de o máximo e 

mínimo para a região estarem relativamente distantes, mostra uma variabilidade relativamente grande 

para essa região ao longo do ano. 

A região Sul é a que tem mais projeções de aumento de precipitação segundo os MCGs, com 

uma média de 10,61 MCGs indicando esse aumento. Essa tendência para a região pode ser observada 

por a mesma ter um mínimo de 5 MCGs indicando aumento de precipitação, ocorrendo no mês de 

junho e julho, sendo superior ao mínimo das demais regiões. O máximo é de 14 MCGs, ocorrendo no 

mês de Novembro, como se pode observar na Figura 3. O coeficiente de variação para essa região ao 

longo do ano é o menor de todas as regiões, com um menor desvio padrão. Isso mostra uma maior 

homogeneidade das projeções dos MCGs para essa região, com uma variabilidade relativamente 

menor ao longo do ano. Dessa forma, tem-se que para essa região há uma tendência mais forte de 

aumento de precipitação no futuro, mesmo nos meses de inverno, segundo os MCGs. Essa tendência 

observada para a região Sul é compatível com o mostrado por Marengo (2006), tanto para a média 

anual quando para os meses de verão e inverno. 

A região Centro-Oeste mostra um comportamento mais semelhante ao observado nas regiões 

Sudeste e Nordeste, com maior número de MCG indicando aumento de precipitação nos meses de 

verão, e menor quantidade nos meses de inverno, porém com um menor coeficiente de variação ao 

longo do ano (34,54%). A média anual é de 8,25 MCGs indicando aumento de precipitação, com o 

mínimo de 2 MCGs ocorrendo de maio a junho, como se pode observar na Figura 3, e o máximo de 14 

MCG ocorrendo em fevereiro.  

Apesar da variação ao longo do ano, nota-se na Figura 4 que a região Centro-Oeste apresenta 

uniformidade quanto a faixa de número de MCG que projetam aumento de precipitação, sendo de 7 a 

9 no período anual, 10 a 12 nos meses de DJF e 4 a 6 nos meses de JJA. Comparando com os 

resultados apresentados por Marengo (2006), há nos meses de verão uma semelhança nos resultados 

obtidos, com a região Centro-Oeste mostrando uma tendência a aumento de precipitação no futuro. 

 

 

CONCLUSÕES 

Os resultados obtidos mostram comportamentos variados das regiões do Brasil ao longo do 

ano quanto às tendências de projeções de precipitação dos MCGs. A região Sul é a que apresenta mais 

projeções de aumento de precipitação em todos os meses do ano, havendo uma homogeneidade 

relativamente maior com relação à tendência das projeções dos MCGs. A região Norte também 

mostrou uma tendência a aumento de precipitação em toda a área da região. 

O comportamento dos MCGs varia nos períodos do ano onde se tem os meses de inverno 

(JJA) e verão (DJF). Nos meses de inverno tem-se uma tendência dos MCGs a projetar diminuição da 

precipitação, principalmente nas regiões Nordeste e Sudeste. Mas essa tendência se observa em todo o 

Brasil, com o número de MCGs que indicam aumento de precipitação sendo menor que nos meses de 

DJF e também menor que na média anual. Nos meses de verão, a tendência é de se ter um número 

maior de MCGs projetando aumento da precipitação, o que é observado em todo o Brasil. 
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